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RESUMO 

 

A dengue é uma doença viral aguda considerada um importante problema de saúde 

pública, não só no Brasil como no mundo. É uma doença de notificação compulsória que 

varia desde sintomas leves, podendo levar até a morte. Diante do impacto da dengue na 

saúde, o presente trabalho teve como objetivo descrever o perfil clínico-epidemiológico 

dos pacientes com dengue no município de Anápolis-Goiás, descritos no banco de dados 

do SINAN de 2016 a 2020. A população de estudo foi avaliada tanto por características 

sociodemográficas, sinais clínicos, hospitalização, sinais de alarme, gravidade e 

evolução. Foram analisados 27.544 casos de dengue notificados no município. A maioria 

foi do sexo feminino (54,2%), com faixa etária de 25 a 44 anos (36,7%) e cor parda 

(70,3%). A maioria não foi hospitalizada (97,7% - p= 0,001).  Predominou-se a dengue 

clássico (98,0% - p= 0,01), e obteve-se cura em 99,9% dos casos, não tendo diferença 

estatística significativa (p= 0,693). Em óbito pelo agravo, a faixa etária acima de 60 anos 

apresentou maior porcentagem (43,8%), seguido pela faixa etária de 45 a 59 anos 

(31,3%). Os resultados se mostraram semelhantes com o perfil regional e nacional. 

Conclui-se que houve uma grande variação entre os anos analisados, sendo em 2017 e 

2018 os menores números, seguidos de um aumento significativo em 2019 e posterior 

queda em 2020. A maior incidência ocorreu em mulheres, pardas, com idade entre 25 a 

44 anos. Predominou-se a dengue clássico, sem sinais de alarme ou gravidade, evolução 

para cura, sem necessidade de hospitalização.  

Palavras chaves: Dengue. Perfil epidemiológico. Saúde pública. 

 

ABSTRACT  

Dengue is an acute viral disease considered an important public health problem, not only 

in Brazil but worldwide. It is a disease of compulsory notification that ranges from mild 

symptoms to death. Given the impact of dengue on health, the present work aimed to 

describe the clinical-epidemiological profile of patients with dengue in the municipality 

of Anápolis-Goiás, described in the SINAN database from 2016 to 2020. The study 

population will be evaluated by both sociodemographic characteristics, clinical signs, 

hospitalization, alarm signs and severity and evolution. A total of 27,544 dengue cases 

reported in the municipality were analyzed. The majority were female (54.2%), aged 25 

to 44 years (36.7%) and brown (70.3%). Most were not hospitalized (97.7% - p= 0.001).  

Classic dengue predominated (98.0% - p= 0.01), and cure was obtained in 99.9% of cases, 

with no statistically significant difference (p= 0.693). In deaths from the disease, the age 

group above 60 years presented the highest percentage (43.8%), followed by the age 

group 45 to 59 years (31.3%). The results were similar to the regional and national profile. 

It is concluded that there was a large variation between the years analyzed, with 2017 and 

2018 having the lowest numbers, followed by a significant increase in 2019 and a 

subsequent drop in 2020. The highest incidence occurred in women, brown, aged 25 to 

44 years. Classic dengue predominated, without alarm signs or severity, evolving to cure, 

with no need for hospitalization.  

 

Key-words: Dengue. Health profile. Public health. 
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1. INTRODUÇÃO 

A dengue é uma doença viral infecciosa, não contagiosa e sistêmica, transmitida 

pelo mosquito Aedes aegypti, que pode evoluir para remissão dos sintomas, ou agravar-se 

exigindo constante reavaliação e observação (BRASIL, 2016). É causada pelo arbovírus do 

gênero flavivírus, família flaviviridae, sendo a arbovirose urbana transmitida por artrópode mais 

prevalente no mundo, e possui como agente etiológico o vírus da dengue (DENV), com quatro 

sorotipos distintos, chamados de DENV-1 a DENV-4 (BIASSOTI; ORTIZ, 2017). A infecção 

por qualquer um dos 4 sorotipos pode resultar em vários resultados clínicos, tais como 

acometimento febril, dengue febril, febre hemorrágica e a síndrome do choque da dengue 

(SCD) (OLIVEIRA et al., 2017). 

A incidência da dengue tem crescido bastante nos últimos tempos. Estimativas 

indicam 390 milhões de infecções pelo vírus, por ano, dos quais cerca de 96 milhões se 

manifestam clinicamente, em qualquer gravidade da doença (OPAS/OMS). Na América temos 

o Brasil como líder dos casos notificados, com cerca de 40% das infecções totais (LINS et al., 

2019). Em 2020, até a Semana Epidemiológica (SE) 15, foram notificados 557.750 casos 

prováveis no país, sendo a região de maior incidência a Centro-Oeste, com 632,7 casos/100 mil 

habitantes (BRASIL, 2020). De acordo com o Boletim Epidemiológico nº 2 de 2016, que mostra 

o monitoramento de casos até a SE 51 de 2015, Goiás se destacou como o estado de maior 

número de casos da região, com 2.466,4 casos/100 mil habitantes (GUEDES; ROCHA, 2019). 

Já o Boletim Epidemiológico de 2020, Goiás apresentou a incidência de 405,7 casos a cada 100 

mil habitantes (BRASIL, 2020). 

A transmissão está intimamente relacionada com as variações climáticas, 

socioambientais e econômicas (LUCENA et al., 2019). Ela vai incidir predominantemente em 

áreas tropicais e subtropicais do mundo, ocorrendo geralmente no verão e em épocas que 

coincidem com o período chuvoso (SILVA et al., 2017). Além disso, também estão 

relacionados com a dispersão do vírus a urbanização, o não planejamento das cidades, as 

condições de vida precária e a ineficiência da vigilância no controle do vetor (FERREIRA et 

al., 2018). 

A dengue, é uma preocupação global e devido ao aumento no número e da 

gravidade dos casos não só no Brasil, como no mundo, existe a necessidade de conduzir 

investigações para identificar padrões de ocorrência nas cidades (FERREIRA et al., 2018). É 

uma doença de notificação compulsória no Brasil e os dados são notificados no Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN) (BRASIL, 2019). 
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A dengue mostra-se como um problema grave de saúde pública, sendo responsável 

por óbitos e internações anuais no mundo, isso estimula a necessidade de desenvolvimento de 

uma vacina eficaz na prevenção da infecção por todos os sorotipos. Alguns países já estão 

empenhados no desenvolvimento de uma vacina tetravalente e de baixo custo (OLIVEIRA, 

2016). Em 2015, o Instituto Butantan obteve aprovação da ANVISA para iniciar o ensaio 

clínico de fase III que recrutará 17 mil voluntários (CHIARELLA, 2016).  

Por meio da vacinação, é possível um combate efetivo da doença. Existem várias 

vacinas contra dengue em fase experimental, a vacina Dengvaxia da empresa Sanofi foi a 

primeira a se mostrar eficaz e a alcançar o mercado em vários países, inclusive o Brasil 

(OLIVEIRA, 2016). A vacina, no entanto, possui alto custo e existem poucos conhecimentos 

com relação ao seu uso em larga escala. Além disso, por meio dos parâmetros estabelecidos 

pelo Programa Nacional de Imunizações (PNI) do Ministério da Saúde, a eficácia dessa vacina 

é considerada baixa. Portanto, inviabilizam, por hora, a implantação dessa vacina no calendário 

nacional de vacinação do país (KRUCZEWSKI et al., 2017). 

A infecção pelo vírus da dengue pode ocorrer de forma assintomática ou 

sintomática. Na presença de sintomas, pode evoluir para uma doença sistêmica com amplo 

espectro clínico de manifestações clínicas não graves a graves (GONÇALVES et al., 2019). A 

apresentação clínica pode variar de febre leve a dengue clássica com hemorragia e/ou choque, 

existindo três fases identificáveis: febril, crítica e de recuperação. A fase febril é descrita como 

febre alta de início rápido, que dura cerca de 2 a 7 dias, sendo caracterizada por mialgia, 

cefaleia, dor ocular retro orbitária e eritema cutâneo de rubor facial (MULLER et al., 2017). Já 

nos casos no qual o paciente entra na fase crítica, além da febre e trombocitopenia, verificam-

se hemorragia das mucosas, hematêmese, podendo evoluir para um quadro de extravasamento 

capilar de relevância clínica e hipotensão (GONÇALVES et al., 2019).  

Os casos graves são caracterizados por sangramento, disfunção de órgãos ou grave 

extravasamento de plasma. O choque ocorre quando um volume crítico de plasma é perdido, 

sendo geralmente precedido dos sinais de alarme, como dor abdominal intensa e contínua, 

vômitos persistentes, hipotensão postural e/ou lipotimia, aumento progressivo do hematócrito, 

entre outros (BRASIL, 2019). Depois que os pacientes passam pelo período crítico de 24-48 

horas, a recuperação da doença pode ser observada. Ocorre a reabsorção dos fluidos 

extravasculares e, junto disso, uma melhora do quadro clínico geral (MULLER et al., 2017).  

O diagnóstico da dengue baseia-se em achados clínicos, epidemiológicos e 

laboratoriais. Sendo utilizados, neste último, exames inespecíficos e específicos direcionados 

ao isolamento do vírus e para pesquisa de anticorpos (BIASSOTI; ORTIZ, 2017). O 
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hemograma é o principal exame inespecífico utilizado, no qual alterações como leucopenia, 

presença de linfócitos atípicos e trombocitopenia com valores abaixo de 100.000 plaquetas/uL 

são encontrados (BARBOSA; CALDEIRA-JÚNIOR, 2018). O isolamento do vírus, a partir de 

amostras clínicas coletadas de pacientes infectados, tem sido utilizado como diagnóstico para 

detectar a infecção, no entanto, foi gradualmente substituído pela reação em cadeia de 

polimerase com transcrição reversa (RT-PCR), que detecta o genoma do vírus e, pelo Ensaio 

Imunoenzimático (do inglês, Enzyme Linked Immunoabsorbent Assay - ELISA), que se baseia 

na detecção da imunoglobulina IgM para o vírus (BIASSOTI; ORTIZ, 2017). 

O tratamento baseia-se na reposição volêmica, levando em consideração o estágio 

da doença segundo os sinais e sintomas apresentados pelo paciente (BRASIL, 2019). Outro 

fator favorável pode ser obtido por meio do diagnóstico precoce e preciso, além da utilização 

dos marcadores precoces de progressão para doença grave (MULLER et al., 2017). 

Diante do impacto da dengue na saúde e o aumento no número de casos, é 

importante que se conheça a realidade clínico-epidemiológica da doença, para que ações de 

prevenção e controle sejam adotadas. O objetivo do estudo foi descrever o perfil clínico 

epidemiológico da dengue em Anápolis, Goiás, entre os anos 2016 a 2020. 

A presente pesquisa se justifica no atual cenário social e econômico referente à 

saúde pública, já que a dengue é considerada uma doença de transmissão vetorial de maior 

crescimento no mundo (ARAÚJO et al., 2017). E, no Brasil, passou a manifestar-se de forma 

endêmica, intercalando-se com períodos de epidemias associadas à introdução de novos 

sorotipos (MENDONÇA et al., 2009).  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1 Agente etiológico e transmissão 

A dengue é uma doença viral infecciosa, causada pelo arbovírus urbano, não é 

contagiosa e se apresenta de forma sistêmica. É transmitida pelo mosquito Aedes aegypti, o 

artrópode mais comum no mundo, por isso a sua ampla disseminação. Tem como agente 

etiológico o vírus da dengue e suas manifestações clínicas podem evoluir para remissão dos 

sintomas ou pode agravar-se (OLIVEIRA et al., 2017). 

Caracteriza-se por ser uma arbovirose febril aguda, que pode apresentar na sua 

forma benigna ou grave, dependendo da presença ou não de sintomas que caracterizam suas 

diversas apresentações, entretanto, na maioria das vezes cursa com a sua forma benigna. Pode 

ser uma infecção inaparente, dengue clássica (DC), febre hemorrágica da dengue (FHD) ou 

síndrome do choque da dengue (SCD) (BIASSOTI; ORTIZ, 2017). 

É um vírus de ácido ribonucleico (RNA) do gênero Flavivírus e da família 

Flaviviridae, até a atualidade existem quatro sorotipos, sendo eles: DENV 1, DENV 2, DENV 

3 e DENV 4. Tem-se o homem como reservatório vertebrado do vírus, existem alguns casos 

raros de ciclo do viral em macacos, entretanto esse fato se restringe ao continente Asiático e 

Africano. No Brasil a transmissão ocorre pela picada do mosquito Aedes aegypti infectado, 

existem outras formas de transmissão dessa doença na Ásia, entretanto ainda não houve 

nenhuma associação da transmissão pelo Aedes albopictus no Brasil, mesmo que ele já existe 

no país. (BRASIL, 2019) 

O período de incubação varia de 3 a 15 dias, já o período de transmissibilidade vai 

de acordo com o ciclo da doença. Esse ciclo pode acontecer no vetor ou no homem, quando se 

trata do homem esse período acontece um dia antes do aparecimento da síndrome febril e 

perdura por 6 dias, isso está intrinsecamente relacionado a presença de viremia no sangue 

periférico do doente. Já no vetor, a fêmea quem realiza a transmissão e isso ocorre após 8 a 10 

dias depois que o vírus chegou na saliva do mosquito, período esse que contempla o tempo de 

incubação. Após chegar na saliva ela consegue transmitir a patologia até o fim da sua vida, que 

leva em torno de 6 a 8 semanas (BRASIL, 2009). 

 

2.2 Epidemiologia 

De acordo com os dados da Organização Pan-Americana de Saúde e a Organização 

Mundial de Saúde (OPAS/OMS) a dengue é a doença de transmissão vetorial que mais se 
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propaga no mundo. É considerada uma enfermidade endêmica em mais de 100 países, 

colocando em risco mais de 40% da população mundial, sendo classificada como a arbovirose 

mais importante que afeta o homem (BRASIL, 2019). 

No Brasil, a doença representa um sério problema de saúde pública, devido ao 

extenso território e clima propício para o vetor, o que determina um cenário de 

hiperendemicidade da doença (ANDRIOLI et al., 2020).  Os DENV são arbovírus que se 

adaptaram ambiente doméstico sendo assim, a globalização e urbanização coincidiram com o 

aumento da incidência e expansão global da doença (LOPES et al., 2014). Em 2015 o Brasil 

registrou mais de 1,5 milhões de casos prováveis de dengue, um número quase três vezes maior 

do que em 2014 e correspondendo a 63% dos casos no continente americano (BRASIL, 2016). 

Neste ano o país enfrentou o maior pico epidêmico desde as últimas três décadas, com 

incidência de 826 casos por 100.000 habitantes. Em relação à incidência de casos prováveis, as 

regiões Centro-Oeste e Sudeste apresentaram as maiores taxas (ANDRIOLI et al., 2020) 

No ano de 2016, foram registrados mais de 1,48 milhões de casos suspeitos sendo 

a região Sudeste com maior número de casos confirmados de dengue grave ou com sinais de 

alarme. Neste mesmo ano, houve um acréscimo no número de óbitos pela doença em relação a 

2015, apresentando uma proporção de óbito 6,9% dos casos graves ou com sinais de alarme em 

comparação a 4,2% no ano anterior sendo alguns estados do Nordeste com as maiores 

proporções (BRASIL, 2017a). 

Os Boletins Epidemiológicos de 2017 e 2018 mostram uma queda nas notificações. 

Os casos prováveis registrados são de quase 240.000 em 2017 e pouco mais de 205.000 em 

2018 (BRASIL, 2017b; BRASIL, 2018a). Em 2017 a região Nordeste apresentou o maior 

número de casos, no entanto a região Centro-Oeste apresentou maior taxa de incidência e maior 

número de casos graves e de dengue com sinais de alarme. Neste ano houve uma redução do 

número de óbitos em aproximadamente 76% em relação à 2016, registrando cerca de 144 óbitos 

confirmados (BRASIL, 2018b). 

 Em 2018 a região Centro-Oeste apresentou o maior número de casos prováveis 

registrados e o maior número de casos graves e o número de óbitos se manteve semelhante 

(BRASIL, 2019). O ano de 2019 foi marcado por um crescimento preocupante, retornando a 

marca de mais de 1,4 milhões de casos prováveis registrados. O Boletim Epidemiológico 

mostrou um aumento de quase 600% em relação ao ano anterior e as regiões Centro-Oeste e 

Sudeste apresentaram as maiores incidências e maiores taxas de mortalidade. Neste ano, o 

número de óbitos aumentou mais de quatro vezes em relação a 2018 (BRASIL, 2019). 
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Observa-se que a região Centro-Oeste durante o período analisado esteve sempre 

entre as mais afetadas pela doença. Segundo os dados da Secretaria de Saúde do estado, Goiás 

apresentou as maiores taxas de prevalência e incidência da região. Em 2019, a capital do estado, 

Goiânia, registrou 6097 casos e 10 óbitos pela doença. Em 2020, até a semana 16, a capital 

registrou 1065 casos e nenhum óbito confirmado. No Boletim Semanal de Dengue em Goiás 

(2020), os dados da semana 1 a 16 mostram que o estado teve uma redução de 44,17% no 

número de casos notificados em relação ao mesmo período de 2019 (SES-GO, 2020).  

De acordo com o Boletim Epidemiológico da Secretaria Estadual de Saúde (SES-

GO) durante o ano de 2018, foram reportados 94.232 casos de Dengue em Anápolis. Já em 

2019, esse número se elevou para 140.313 casos (aumento de 48,90%). Isso torna as medidas 

de prevenção cada vez mais relevantes e necessárias, sendo a instrução da população, 

fundamental para o combate da dengue (SANTOS et al., 2009). Por meio de veículos 

midiáticos, é possível disseminar informações a respeito da doença e construir uma consciência 

de continuidade de cuidado, de maneira a não restringir as intervenções apenas em momentos 

de surto da doença. Além disso, conscientizar os profissionais de saúde sobre a importância de 

informar a população sobre a dengue e as formas de prevenção, pode contribuir para a 

diminuição de casos (SOUZA et al., 2017). 

 

2.3 Manifestações clínicas 

A dengue é uma condição que pode apresentar sintomas ou não. Aquelas que são 

sintomáticas podem ser divididas em três fases, sendo elas: febril, crítica e a de recuperação 

(BRASIL, 2016). 

A primeira fase pode se assemelhar a uma gripe caracteriza-se de febre alta na faixa 

de 39º a 41ºC com duração variada entre 2 a 7 dias (MANIERO, 2016). O início desse sintoma 

é súbito e acompanhado de outras manifestações como mialgias, diarreias, dor retro orbitária e 

adinamia. Também pode apresentar vômitos e náuseas. Após essa fase, o paciente acometido 

tem a tendência a melhora do estado geral (WIEMER, 2017). 

A segunda fase, a crítica, inicia-se do terceiro ao sétimo dia de evolução, após o 

período febril, é uma fase que pode apresentar sinais de alarme como retenção hídrica 

importante, alterações circulatórias e disfunções orgânicas e por isso deve ser acompanhada 

com mais atenção, pois é um sinônimo de agravamento e é encontrada por uma sorologia 

específica (ROCHA et al., 2011). Esses sintomas de alarme mostram a decadência do estado 

de saúde do paciente e são derivados do grande extravasamento de plasma, portanto, podem 
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evoluir para o choque. Eles consistem em dores abdominais, vômitos, acúmulo de líquido 

podendo se apresentar como ascite, derrames pleurais e pericárdicos, sangramento de mucosas, 

hipertensão postural, hematócritos aumentados e irritabilidade (OLIVEIRA; DIAS, 2016). 

A evolução desse extravasamento pode levar à dengue grave que é a progressão do 

quadro clínico que passa a afetar mais gravemente o sistema nervoso central, coração e fígado, 

por exemplo. (SANTOS, 2009). A alta taxa de mortalidade da dengue é muito associada ao 

afeto ao sistema neurológico que pode acontecer em qualquer fase da doença. Essas 

complicações acontecem em até 25% dos afetados pela dengue (GONZALEZ, 2019). 

Esse extravasamento pode evoluir para o choque que se instala de forma rápida e 

pode levar ao óbito do paciente (GONZALEZ, 2019). É importante ressaltar que quando há a 

evolução da doença para o óbito, a morte do paciente ocorre antes do decimo dia da doença 

(CAVALCANTI, 2017). 

O choque pode ser observado de acordo com o maior agravamento dos sintomas 

que passam a apresentar uma sequência de alterações hemodinâmicas como hipotensão, 

taquicardia, oligúria, acidose metabólica e extremidades frias e pálidas. Em alguns casos pode 

haver hemorragia e até mesmo disfunção dos órgãos acometidos (MULLER, 2017). 

A fase de recuperação consiste na retomada das funções fisiológicas e melhora do 

quadro clínico do paciente que pode apresentar um rash cutâneo acompanhado de prurido 

(BRASIL, 2016). Além disso, sistema imune também pode ajudar o paciente na resistência aos 

sintomas da doença (AMELIA; SETIAWAN; SUKIHANANTO, 2019).  

 

2.4 Diagnóstico e Tratamento 

O diagnóstico confirmatório das infecções pelo vírus da dengue se faz por meio de 

exames laboratoriais. Estes podem ser por isolamento do agente ou por métodos sorológicos, 

caracterizados como métodos diretos e indiretos respectivamente (ARGOLO et al., 2016). 

Entre os métodos diretos de diagnóstico existe a pesquisa do antígeno NS1, que é uma proteína 

presente em altas concentrações na fase inicial da infecção, podendo ser detectado do 1° ao 7° 

dia após o aparecimento dos sintomas (BARBOSA; CALDEIRA-JÚNIOR, 2018). O 

diagnóstico também pode ser baseado na detecção do próprio vírus (por cultura), por reação em 

cadeia de polimerase (PCR) para detectar o RNA viral (BLESSMANN et al., 2020). 

Dentre os métodos indiretos, o mais utilizado é a sorologia para pesquisa de 

anticorpos IgM utilizando a técnica de ELISA. Os anticorpos IgM são detectados após seis dias 

de aparecimento dos sintomas, sendo a coleta de sangue realizada preferencialmente nesta data 

(BIASSOTI; ORTIZ, 2017). 
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Existem também exames inespecíficos tais como: hemograma, contagem de 

plaquetas e níveis das transaminases. Esses exames auxiliam na avaliação e acompanhamento 

dos pacientes suspeitos ou com diagnóstico confirmado, em especial para aqueles que 

apresentam sinais de alarme ou gravidade (BARBOSA; CALDEIRA-JÚNIOR, 2018). O 

hemograma configura-se como principal exame inespecífico, mostrando neutropenia, 

leucopenia e trombocitopenia, pode ocorrer ainda hemoconcentração e plaquetopenia 

(BIASSOTI; ORTIZ, 2017). 

Na dengue clássica, a leucopenia é um achado comum e a trombocitopenia é 

observada ocasionalmente. Nos casos de Dengue hemorrágica destacam-se a 

hemoconcentração, trombocitopenia, coagulograma alterado, redução da albumina sérica e 

aumento das aminotransferases (BRASIL, 2002). 

O tratamento inicia-se sempre com a hidratação e a partir dos sinais e sintomas 

apresentados estratifica-se os manejos. Depois de confirmado o diagnóstico, deve ser feita a 

notificação. (BRASIL, 2016). O tratamento da dengue é um tratamento de suporte, baseado na 

presença de sinais de alarme e no estágio clínico da doença. Ao paciente, não deverão ser 

administrados medicamentos como salicilatos e anti-inflamatórios não esteroidais, por 

possuírem o risco de acentuar o quadro hemorrágico (PATTERSON et al., 2016). 

O tratamento ambulatorial se restringe aos casos nos quais os pacientes não tenham 

sangramento e nenhum dos sinais de alarme. Quando o paciente possui sangramentos, podendo 

ser espontâneos ou provocados o tratamento é a observação na unidade de saúde. Na ocasião 

que apresentar sinais de alarme deve-se recomendar a internação e UTI para os que 

apresentarem sinais de choque (SOUZA, 2016). 

É importante que a observação seja contínua, haja vista que a evolução de um 

quadro para outro pode acontecer de forma rápida, para evitar maiores danos aos pacientes 

deve-se colher sempre os sinais vitais, perceber a presença de sinais de alarme, o controle 

hídrico, diurese e sinais de extravasamento plasmático para correção rápida com infusão de 

fluidos (BRASIL, 2009). 

Após o tratamento, para que o paciente receba alta ele deve cumprir os seguintes 

critérios: ausência de febre e normalidade hemodinâmica nas últimas 48 horas, retorno as faixas 

normais de hematócrito nas últimas 24 horas, melhora visível de seu estado geral e ascensão 

dos níveis de plaquetas (BRASIL, 2016). 
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2.5 Prevenção  

A repercussão da dengue como uma epidemia depende do controle de doentes e da 

vigilância da prevenção. Portanto, para evitar os gastos do tratamento, investir na prevenção é 

um ótimo meio de conter essa expansão (OLIVEIRA; ARAUJO; CAVALCANTI., 2018). As 

medidas dessa contenção são fundamentalmente voltadas para a redução dos criadouros de 

mosquitos, uma vez que ainda não se conhece nenhum manejo de controle voltado ao homem 

(SOUZA, 2016). Existem duas vacinas para a prevenção da dengue: a Dengvaxia, da empresa 

Sanofi, já está aprovada e encontra-se no mercado em vários países, e a outra do Instituto 

Butantan, está em fase III de teste (OLIVEIRA, 2016). No entanto, devido ao alto custo, a 

primeira ainda não foi incluída no Programa Nacional e Imunização (PNI) (KRUCZEWSKI et 

al., 2017). 

 O que torna mais efetivo na população são as ações e atividades estratégicas 

que potencializam o conhecimento sobre as formas de prevenção, os sinais de alerta e as 

condutas, através de discussões nas diferentes estratificações da Saúde Pública. Ações na 

comunidade fortalecem a sensibilização e mobilização em defesa dessa causa que é um 

problema de saúde pública (BRASIL, 2009). 

O melhor momento para adoção de medidas preventivas é nos períodos não 

epidêmicos, evitando, assim, problemas futuros. As orientações para a população sobre 

prevenção devem contar com informações sobre locais de acúmulo de água parada como 

piscina, poças, garrafas vazias e pneus que são locais de proliferação do mosquito (AMELIA; 

SETIAWAN; SUKIHANANTO, 2019).  

Outro meio de prevenção é o meio de extermínio dos vetores como agentes 

químicos, os larvicidas por exemplo. Porém, essa utilização é recomendada em contextos nos 

quais não tenha como manipular recipientes que possam ser focos de transmissão e crescimento 

do vetor. Em circunstâncias nas quais ocorrer surtos ou epidemias deve-se semanalmente 

aplicar inseticidas a ultrabaixo volume (UBV) com o objetivo de diminuir e até cessar a 

transmissão (BRASIL, 2009).  

Além disso, o uso de meios de autoproteção como repelentes e uso de mosquiteiros 

também são muito importantes, já que os mosquitos hoje estão mais presentes no espaço urbano 

(MANIERO, 2016). Então, é de extrema importância que notifiquem os casos suspeitos para 

que ocorra investigações em locais que podem ser foco de transmissão para que sejam aplicadas 

também as medidas de prevenção (BRASIL, 2009) 
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2.6. Sistema de Informação de Saúde 

O sistema de informação em saúde (SIS) conceitualmente pode ser definido como 

um instrumento para colher, analisar e organizar dados necessários em relação aos problemas e 

riscos à saúde. Esses sistemas compilam dados que serão usados para o melhor planejamento e 

atendimento dos pacientes (MARIN, 2010). Representa uma ferramenta importante na 

distribuição de informações com o intuito de auxiliar as tomadas de decisão, além de verificar 

a eficácia e eficiência dos serviços prestados e como estes influenciam no estado de saúde da 

população (FARIA; SANTOS, 2017). 

O SIS fornece informações para os profissionais da saúde para aumentar a eficiência 

dos processos realizados, por meio da otimização dos recursos pode-se coordenar ações com a 

equipe multiprofissional tanto para o cuidado direto como para o administrativo (MARIN, 

2010).  O sistema transmite dados de forma rápida e segura, auxiliando os profissionais no 

trabalho. São recursos importantes, que auxiliam principalmente nas ações que dependem de 

informações atualizadas (ALBERTI et al., 2019). 

A partir das décadas de 70 e 80, os sistemas de saúde sofreram expansão, com o 

intuito de aprimorar a qualidade das informações e assim permitir uma melhor análise da 

situação nacional em relação aos indicadores de saúde e doença da população (FARIA; 

SANTOS, 2017). Neste contexto, o Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN) foi desenvolvido com o objetivo de corrigir os problemas do Sistema de Notificação 

Compulsória de Doenças (SNCD) que não conseguia prover informações suficientes devido 

à erros de subnotificação (ROCHA et al., 2020).  

O SINAN foi criado em 1993 para coletar e organizar os dados sobre agravos de 

notificação em todo o território nacional, fornecendo informações para o estudo do perfil das 

morbidades amparando as tomadas de decisões em âmbito municipal, estadual e federal 

(LAGUARDIA et al., 2004). As notificações feitas devem ser realizadas de maneira assertiva, 

de modo a permitir que as informações coletadas sejam utilizadas para definir ações em saúde 

(MELO et al., 2018).   

Na ficha de investigação do SINAN, têm-se uma série de dados com relação a 

notificação do agravo, como a identificação do agravo de saúde, o local em que foi feita a 

notificação, além de dados socioeconômicos e do local de residência do paciente. A notificação 

compulsória, de acordo com a Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, é obrigatória para a 

dengue (RIBEIRO, 2017). Na ficha de investigação/notificação da dengue, incluem-se dados a 

respeito da presença ou não de dengue, de sinais de alarme e da gravidade da doença, além de 

presença de doenças pré-existentes, como hepatopatias, doenças hematológicas, diabetes, 
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doença renal crônica, doenças autoimunes e hipertensão (SINAN, 2016). Além de dados 

clínico-laboratoriais, nela podem ser encontradas informações como a idade, sexo, raça, 

escolaridade e a data de início dos sintomas do paciente (RIBEIRO, 2017). 
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3. OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo geral 

 Descrever o perfil clínico-epidemiológico dos pacientes com dengue no município 

de Anápolis – Goiás, descritos no banco de dados do SINAN entre os anos de 2016 a 2020. 

 

3.2 Objetivos específicos 

 Descrever a prevalência da dengue por ano de estudo; 

 Analisar as características sociodemográficas dos casos notificados;  

 Verificar as situações de evolução (óbito pelo agravo, óbito por outas causas, 

óbito em investigação ou cura) de acordo com os casos notificados;  

 Correlacionar a variável faixa etária em relação a classificação, evolução clínica 

e hospitalização.  
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4. METODOLOGIA  

 

4.1 Tipo de estudo  

Tratou-se de um estudo epidemiológico, descritivo, transversal e retrospectivo. 

Tomando como fonte uma planilha da Vigilância Epidemiológica de Anápolis - GO, contendo 

dados dos casos de dengue a partir da base de informações do Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN) referente ao período de 2016 a 2020. 

 

4.2 População de estudo 

O estudo foi realizado no município de Anápolis – GO que se situa a 53 km da 

capital Goiana e 139 km da capital federal. Junto com essas duas cidades, faz do eixo Goiânia-

Anápolis-Brasília, a região mais desenvolvida do Centro-Oeste.  

Segundo o último censo em Anápolis do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) de 2010 a população é de 334.613 habitantes.  

Compõem a população do estudo todas as pessoas inscritas no SINAN, vinculados no 

Departamento de Epidemiologia da Secretaria Municipal de Saúde de Anápolis, no período de 

janeiro de 2016 a dezembro de 2020. A amostra de estudo corresponde a uma amostra de 

conveniência, pois coletamos os dados de todos os casos notificados durante o período de 

estudo. 

 

4.3 Critérios de inclusão 

Pacientes diagnosticados com dengue, de ambos os sexos que foram notificados no 

SINAN na cidade de Anápolis-Goiás no período de 2016 a 2020. 

 

4.4 Critérios de exclusão  

Dados provenientes de fichas de notificações incompletas. 

4.6 Coleta de dados 

A coleta de dados foi realizada a partir de um banco de dados enviado pela 

Vigilância Epidemiológica de Anápolis contendo dados de Fichas de Notificação/Investigação 

da dengue (Anexo I). Em hipótese alguma foram retirados os nomes e endereço dos indivíduos. 

A secretaria de Vigilância Epidemiológica de Anápolis enviou os dados correspondentes via e-

mail disponibilizando para os pesquisadores uma planilha no Excel sem identificação com os 

dados referentes à dengue retirados na ficha de notificação.  
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As características sociodemográficas avaliadas foram: sexo, faixa etária e etnia.  

As variáveis clínico-epidemiológicas foram: hospitalização, classificação em 

dengue clássico, dengue com sinais de alarme e dengue grave. 

E analisou-se os grupos considerando a evolução (óbito pelo agravo, óbito por outas 

causas, óbito em investigação ou cura) descritas no SINAN, sendo esta variável considerada 

como desfecho da doença.  

4.7 Análise de dados 

Os resultados foram descritos como frequências e porcentagens e representados por 

tabelas. Para verificar a associação entre as variáveis categóricas foi utilizado o teste qui-

quadrado de Pearson. Sendo adotado como critério de significância p<0,05 em todas as análises, 

os dados foram analisados através do software Statistical Package for the Social Science (SPSS) 

versão 16.0.  

4.5 Aspectos éticos  

O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa– 

UniEVANGÉLICA número parecer 4.666.940 (Anexo 9.2) seguindo a Resolução 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS), que dispõe sobre pesquisas com seres humanos.  
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5. RESULTADOS  

De acordo com os dados obtidos nas fichas de notificação da dengue do 

Departamento de Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde de Anápolis, no 

período de janeiro de 2016 a dezembro de 2020, a assistência foi oferecida a 27.544. No ano de 

2016 foram notificados 8.256 casos, já no ano de 2017 foram 1.110 casos, seguidos por 2.162 

casos no ano de 2018, iniciando uma ascensão dos casos em 2019 com 11.291 ocorrências e 

em 2020 um decréscimo com 4.725 novos casos (Figura 1). 

 

Figura 1: Número de casos com dengue em relação aos anos de 2016 a 2020 no município de 

Anápolis, Goiás descrito no SINAN.  

 

Do total de sujeitos analisados nesta casuística, 54,2% eram do sexo feminino e 

45,8% do sexo masculino, constituindo razão mulher/homem de 1,18:1. Em relação à faixa 

etária, a mais prevalente foi de 25 a 44 anos com 36,7% dos casos, seguido da faixa etária dos 

11 aos 24 anos com 26,4%. No que se refere à etnia, 70,3% são pardos, seguidos de 25,2% 

brancos. (Tabela 1). 
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Tabela 1: Distribuição dos casos notificados no SINAN de Dengue em Anápolis - Goiás de 

acordo com sexo, faixa etária e etnia nos anos de 2016 a 2020. 

VARIÁVEIS N (%) 

SEXO   

Masculino 12.605  45,8 

Feminino 14.939  54,2 

FAIXA ETÁRIA    

0 – 10 1886  6,8 

11 – 24 7269  26,4 

25 – 44 10101  36,7 

45 – 59 5357  19,4 

Acima de 60 2.931  10,7 

ETNIA   

Branca        6933 25,2 

Preta 556 2,0 

Amarela 154 0,5 

Parda 19352 70,3 

Indígena  15 0,1 

Não informado 534 1,9 

 

Se tratando da hospitalização podemos observar que 97,7% não foram 

hospitalizados (p= 0,001). Dos valores encontrados, referente a classificação final 98,0% 

tiveram dengue clássico  (p = 0,01). Referente a evolução, 99,9% dos casos evoluem para a 

cura (p = 0,693), como evidenciado na Tabela 2. 
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Tabela 2: Distribuição dos casos de dengue descritos no SINAN em Anápolis - Goiás de acordo 

com hospitalização, classificação e evolução clínica entre os anos de 2016 a 2020. 

VARIAVÉIS N % P 

HOSPITALIZAÇÃO    

Não 26.924 97,7  

Sim 600 2,2 0,001 

Ignorado 20 0,1  

CLASSIFICAÇÃO         

Dengue clássico 27.009 98,0  

Dengue com sinais de alarme 513 1,9 0,01 

Dengue grave 22 0,1  

EVOLUÇÃO     

Cura 27.519 99,9  

Óbito pelo agravo 16 0,06 0,693 

Óbito por outras causas 2 0,009  

Ignorado 7 0,031  

 

  No que tange à classificação final dos casos em relação à faixa etária, foram 

evidenciados que 36,7% dos casos desenvolveram dengue clássico entre a faixa etária de 25 a 

44 anos, seguido de 26,6% dos casos entre a faixa etária de 11 aos 24 anos. Se tratando da 

dengue com sinais de alarme 30,6% dos casos estavam entre a faixa etária dos 25 aos 44 anos 

e 24,8% dos casos estavam acima de 60 anos de idade. Já o que corresponde a dengue com 

sinais graves 27,3% dos casos estavam acima de 60 anos seguindo de 22,7% dos casos entre a 

faixa etária de 25 a 44 anos e 45 aos 59 anos.  Houve diferença estatisticamente significativa na 

distribuição de classificação final por faixa etária (p=0,001) (Tabela 3). 
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Tabela 3: Casos notificados dengue em Anápolis - Goiás de acordo com a classificação por 

faixa etária de 2016 a 2020, descritos no SINAN.   

                     

CLASSIFICAÇÃO 
   p 

Faixa etária n (%) n (%) n (%)  

 
Dengue 

clássico 

Dengue com sinais 

de alarme 

Dengue com 

sinais grave 

0,001 
0 – 10 1866 (6,9) 16 (3,1) 4 (18,2) 

11 – 24 7179 (26,6) 88 (17,1) 2 (9,1) 

25 – 44 9939 (36,7) 157 (30,6) 5 (22,7) 

45 – 59 5227(19,4) 125 (24,4) 5 (22,7) 

Acima de 60 2798 (10,4) 127 (24,8) 6 (27,3)  

 

No que tange à cura em relação à faixa etária, foram evidenciados que 36,7% entre 

a faixa etária de 25 a 44 anos, seguido de 26,4% dos 11 aos 24 anos. Se tratando do óbito pelo 

agravo a faixa acima de 60 anos foi a que apresentou maior porcentagem (43,8%). Em relação 

ao critério de óbito por outras causas as faixas etárias de 45 a 59 anos e acima de 60 anos tiveram 

50% cada. Já em relação aos casos ignorados dos 25 aos 44 anos teve 71,4%. Portanto, houve 

diferença estatisticamente significativa na distribuição de evolução por faixa etária (p=0,001) 

(Tabela 4).  

Tabela 4: Casos notificados de dengue em Anápolis - Goiás de acordo com a evolução clínica 

em relação a faixa etária de 2016 a 2020, descritos no SINAN. 

 EVOLUÇÃO p 

Faixa etária n (%) n (%) n (%) n (%)  

 Cura 

Óbito 

pelo 

agravo 

Óbito por 

outras 

causas 

Ignorado 

0,001 
0 a 10 1884 (6,8) 1 (6,2) 0 (0) 1 (14,3) 

11 a 24 7268 (26,4) 1 (6,2) 0 (0) 0 (0) 

25 a 44 10094 (36,7) 2 (12,5) 0 (0) 5 (71,4) 

45 a 59 5351 (19,5) 5 (31,3) 1 (50,0) 0 (0) 

Acima de 60 2922 (10,6) 7 (43,8) 1 (50,0) 1 (14,3) 
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Em relação à hospitalização 29,2% dos casos na faixa etária de 25 a 44 tiveram que 

hospitalizar, 36,8% não precisaram e 40% foram casos ignorados. Contrapondo com a faixa 

dos 11 aos 24 anos, onde, 17,8% necessitaram de hospitalização, 26,6% dos casos não 

precisaram de hospitalização e 25% foram ignorados (p=0,001) (Tabela 5). 

Tabela 5: Casos de dengue em Anápolis - Goiás de acordo com a hospitalização em relação a 

faixa etária de 2016 a 2020, descritos no SINAN. 

 HOSPITALIZAÇÃO p 

Faixa etária n (%) n (%) n (%)  

 Sim Não Ignorado 

0,001 

0 – 10 27 (4,5) 1856 (6,9) 3 (15,0) 

11 – 24 107 (17,8) 7157 (26,6) 5 (25,0) 

25 – 44 175 (29,2) 9918 (36,8) 8 (40,0) 

45 -59 150 (25,0) 5204 (19,3) 3 (15,0) 

Acima de 60 141 (23,5) 2789 (10,4) 1 (5,0) 
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6.  DISCUSSÃO 

 

O padrão temporal da incidência de dengue no município de Anápolis-GO, durante 

o período estudado foi semelhante ao padrão nacional, com aumento no número de casos no 

ano de 2016, seguido de decréscimo nas notificações em 2017. O ligeiro aumento em 2018 se 

mostrou discrepante, pois em escala nacional, houve queda nos registros, mas a região Centro-

Oeste foi a de maior taxa de incidência (BRASIL, 2018b).  

Em 2019, tivemos um aumento preocupante no país e no município. O aumento 

nacional foi de mais de 600% e  no município de Anápolis registrou um acréscimo de mais de 

400% em comparação ao mesmo período do ano anterior. Nesse ano, o estado de Goiás ficou 

em segundo lugar dentre os estados com maior número de notificações (BRASIL, 2019).   

Esse aumento expressivo do número de casos de dengue pode ser explicado pela 

re-emergência do sorotipo 2 no país. O sorotipo 1 era predominante do país, no entanto, a 

população foi se tornando cada vez menos susceptível, diminuindo o número de casos 

notificados. Houve então a re-emergência do sorotipo 2, ocasionando um novo aumento dos 

casos de dengue. Esse fenômeno acontece em todo o mundo, um sorotipo acaba sendo 

substituído por outro por questões epidemiológicas, quando não há mais pessoas susceptíveis 

suficientes para manter sua circulação (CARRERA, 2019). Outro ponto importante que pode 

justificar essa diferença é que aumentos se dão de forma cíclicas em doenças como a dengue e 

esse aumento pode se dar devido a uma provável diminuição de ações de controle do vetor e de 

educação da população (DIAS et al., 2010). 

O aumento progressivo de casos que começou a partir de 2017 foi interrompido por 

uma queda no ano de 2020. Isso pode ser atribuído ao contexto da pandemia do novo 

coronavírus da COVID-19, uma vez que a população tem mais cuidado objetivando a contenção 

da disseminação do vírus e tem como consequência, o controle de vetores (SMITH, et al., 

2020). Outra hipótese é de que, devido à pandemia, a dengue foi subnotificada e isso também 

foi observado por MASCARENHAS, et al  (2020). Isso se dá devido aos esforços intensificados 

no combate do COVID resultando em uma subnotificação da real quantidade de casos de 

dengue neste ano. 

Uma das variáveis analisadas nesse estudo foi a relação entre a quantidade de casos 

e o sexo, resultando em um maior número de mulheres notificadas com dengue. O mesmo 

resultado foi encontrado no estudo de Ribeiro et al. (2006), no qual a maior porcentagem de 
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casos foi no sexo feminino. O maior acometimento entre as mulheres pode estar relacionado à 

influência do ambiente domiciliar, o que foi discutido por Vasconcelos et al. (1993) pois é um 

local onde ocorre significativamente a transmissão dessa doença tornando-as mais suscetíveis 

ao contágio. Outro aspecto que justifica o maior número de casos notificados no sexo feminino 

é devido a maior procura por assistência médica pelas 

mulheres, resultando em maior número de diagnósticos e notificações (SANTOS; RIBEIRO, 

2021).  

De forma oposta, o menor número de casos no sexo masculino pode ser dado 

também pela não procura de atendimento médico (GOMES, 2011), o que resulta em uma 

diminuição de casos notificados em homens. As mulheres em sua maior parte possuem acesso 

a políticas de saúde que estimulam a procura de atendimento em detrimento dos homens 

(GUIMARÃES; CUNHA, 2020), o que pode acarretar um viés nas comparações entre as taxas 

encontradas (SANTOS; RIBEIRO, 2021).  

Em relação à idade, as altas incidências de dengue nos anos analisados trazem um 

impacto negativo importante para a sociedade, pois afetou principalmente a faixa etária 

componente   da   população   economicamente ativa, o mesmo resultado foi encontrado no 

estudo de SANTOS; RIBEIRO (2021). Dentre as notificações, 10.101 dos casos de dengue 

estão na faixa etária de 25 a 44 anos, o que impacta na produtividade e gera ônus econômico 

para o sistema de saúde e para as famílias. 

Quanto às características de raça/etnia, verificou-se nesta pesquisa que a maior 

porcentagem dos pacientes eram pardos (70,3%), seguido, respectivamente, dos pacientes 

brancos, pretos e amarelos. O resultado encontrado foi semelhante ao encontrado no estudo de 

VIANA (2020), no qual a grande maioria dos pesquisados também eram pardos, com 80% do 

valor total. Em contraposição, foi observado que a etnia branca estaria associada ao aumento 

da ocorrência da forma grave da doença (BARRETO e TEIXEIRA, 2008). Diante disso, é 

importante destacar importância da variável etnia, por ser um fator que favorece o entendimento 

das desigualdades sociais e necessidades quanto ao planejamento de políticas públicas voltadas 

para grupos específicos (SILVA, 2021). 

Com relação a hospitalização, a maior parte da população estudada não necessitou 

de internação hospitalar. O resultado encontrado pode ser correlacionado ao fato de que parte 

majoritária da amostra não evoluiu para as formas de dengue com sinais de alarme ou dengue 

grave. O estudo de Barreto e Teixeira (2008) reafirma esses dados, interligando o aumento de 

hospitalizações com a ocorrência de casos graves. Houve um aumento não linear de 



27 
 

hospitalizações com a progressão da idade da população, o que foi ao encontro dos resultados 

obtidos no estudo de Dourado, Araújo e Godói (2020). 

Em relação à evolução clínica, constatou-se que a maioria dos casos de dengue 

evoluiu para a cura, em todas as faixas etárias analisadas, apesar da porcentagem de óbitos. Este 

resultado é compatível com os resultados encontrados no estudo de Fonseca (2021), apesar de 

ter sido verificado uma porcentagem maior no número de óbitos. O resultado enfatiza a 

importância do conhecimento acerca da doença pelos profissionais de saúde, para que o 

diagnóstico e o tratamento sejam realizados de forma imediata (PINHEIRO; SOUZA; 

SAMPAIO, 2020). O estudo de Santana e Duarte (2019) reforça a ideia de que ações em 

conjunto da sociedade e do poder público, são as medidas mais eficazes para o controle da 

doença. 

Essas intensas variações durante os anos descritos reafirmam a necessidade de 

ações concretas voltadas para o combate à dengue e medidas preventivas, voltadas para o 

controle e vigilância epidemiológica, contando com a participação populacional conscientizada 

por ações educativas advindas da atenção primária.   

O presente trabalho possui certas limitações, tais como o uso de dados secundários, 

visto que estão condicionados à qualidade dos registros, além de não permitir estimar o quanto 

a frequência de subnotificações pode distorcer os resultados encontrados. No entanto, as 

bases de dados utilizadas, mesmo com suas limitações, são consideradas confiáveis e de boa 

qualidade, com produção de informação fidedigna e a grande quantidade de dados traz 

relevância para os resultados.  
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7. CONCLUSÃO 

 

A partir dos resultados pode-se concluir que a maior incidência de dengue ocorreu 

em mulheres, pardas, com idade entre 25 a 44 anos. Houve uma grande variação entre os anos 

analisados, sendo que 2017 e 2018 registraram os menores números, seguidos de um aumento 

significativo em 2019 e posterior queda em 2020. Com relação aos aspectos clínico-

laboratoriais, a grande maioria dos pacientes analisados desenvolveu dengue clássico, sem 

sinais de alarme ou gravidade e evoluiu para cura, sem necessidade de hospitalização. 

Os resultados se mostraram semelhantes em comparativo com o perfil regional e 

nacional e a hipótese da re-emergência do sorotipo 2 nos traz um alerta e reforça a necessidade 

de intensificação das medidas já empregadas e também sobre a conscientização e apoio 

populacional no combate à doença.  

Embora já exista uma vacina aprovada no Brasil, ela não faz parte do Programa 

Nacional de Imunizações (PNI), tornando mais urgentes medidas como o controle vetorial. Os 

resultados encontrados podem contribuir para planejar políticas públicas de prevenção e 

combate à doença e controle do vetor, com intervenções focadas à população mais vulnerável, 

e direcionadas principalmente aos períodos que antecedem a sazonalidade, visando reduzir o 

contágio.  A prática de notificação de doenças é extremamente importante para a melhoria da 

prestação de serviços de assistência à saúde, podendo ser usada como indicador específico de 

saúde pelos gestores e profissionais de saúde.  

A pandemia do novo coronavírus, (Síndrome Respiratória Aguda Grave do Corona 

vírus - SARS-CoV-2) da COVID-19, trouxe uma possível causa de subnotificação, o que pode 

ter levado a um prejuízo nos dados. Além disso, a falta do preenchimento de algumas 

informações nas fichas de notificação reafirma a necessidade de preparo dos profissionais para 

suspeição e notificação dos casos e uma maior capacitação dos profissionais de saúde, já que 

esses dados interferem diretamente nas áreas de ensino e pesquisa do Brasil, dentre outras, 

podendo comprometer tanto o desenvolvimento e aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde 

do Brasil, quanto a assistência em saúde. 
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9. ANEXO  

9.1. FICHA DE NOTIFICAÇÃO/INVESTIGAÇÃO DA DENGUE 
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9.2 PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP  
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10. APÊNDICE 

10.1. INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

 Sexo 

 Idade 

 Etnia 

 Evolução do caso 

 Apresentação clínica 

 Incidência de Dengue com Sinal de Alarme 

 Incidência de Dengue Grave 

 


